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CURRICULUM VITAE 

 

A) IDENTIFICAÇÃO PESSOAL E PROFISSIONAL 

TIAGO DUARTE 

TIAGO.DUARTE@PLMJ.PT 

AV. FONTES PEREIRA DE MELO, 43 

1050-119 LISBOA. 

 

B) HABILITAÇÕES E EXPERIÊNCIA UNIVERSITÁRIA 

C)  

LICENCIATURA EM DIREITO NA FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE LISBOA (1995) 

DOUTORAMENTO EM DIREITO NA FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA (2005) 

PROFESSOR DE DIREITO CONSTITUCIONAL (LICENCIATURA), DE EXECUÇÃO E MODIFICAÇÃO DE CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS (MESTRADO ADMINISTRATIVO), DE RECURSOS PARA O TRIBUNAL COSTITUCIONAL 

(MESTRADO FORENSE) E DE ARBITRAGEM INTERNACIONAL DE PROTECÇÃO DE INVESTIMENTOS (LLM) DA 

UNIVERSIDADE CATÓLICA PORTUGUESA 

 

D) EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

 

CONSULTOR SENIOR NA PLMJ – ADVOGADOS, SP, RL 

AREA DE PRÁTICA DE DIREITO PÚBLICO 

 

E) EXPERIÊNCIA ARBITRAL 

Arbitragens em que participou:  

• Como árbitro presidente ou único:   

6 arbitragens nacionais como árbitro-presidente e 1 arbitragem internacional (CCI) 

como árbitro único 

• Como co árbitro:  
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11 arbitragens como co árbitro 

• Como advogado:  

5 arbitragens internacionais 

4 arbitragens nacionais 

 

Áreas e setores preferenciais: 

Direito Público / Administrativo / Concessões 

Litígios contratuais 

F) PUBLICAÇÕES E CONFERÊNCIAS 

• Legística – Perspectivas sobre a concepção e redacção de actos normativos (em co-autoria), 2002; 

• In Vitro Veritas – A Procriação Assistida na Constituição e na Lei, 2003; 

• Quem tem medo dos cavaleiros de lei reforçada? Comentário ao acórdão do Tribunal Constitucional n.º 

428/05, Jurisprudência Constitucional, n.º 7, 2005; 

• Providência cautelar e resolução fundamentada: The winner takes it all? Comentário ao Acórdão do TCA 

– Sul de 13.10.2005, Cadernos de Justiça Administrativa, n.º 55, 2006; 

• Paul Laband e a crise orçamental Prussiana, Estudos Jurídicos e Económicos em Homenagem ao Prof. 

Doutor António de Sousa Franco, 2006; 

• A Lei do Orçamento e a Constituição de 1976: As duas Heranças, Estudos em Homenagem ao Professor 

Doutor Marcello Caetano, 2006; 

• Portuguese Law – an overview, (co-autoria), 2007; 

• A Lei por detrás do Orçamento – A questão constitucional da Lei do Orçamento, (Dissertação de 

Doutoramento) 2007; 

• A Decisão de Contratar no novo Código dos Contratos Públicos, Estudos de Contratação Pública I, 2008; 

• Tribunal de Contas, visto prévio e tutela jurisdicional efectiva? Yes, we can!, Cadernos de Justiça 

Administrativa, n.º 71, 2008; 

• O reconhecimento e a execução de sentenças ICSID / CIRDI: Portugal à espera da primeira vez, Estudos 

comemorativos dos 10 anos da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, 2008; 
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• O Provedor de Justiça e o Conselho de Estado, O Provedor de Justiça – Novos Estudos, 2008; 

• O âmbito da competência disciplinar da Comissão para a Eficácia das Execuções, Scientia Iuridica, tomo 

LVIII, 2009; 

• O Consentimento nas arbitragens internacionais (ICSID), publicado nos Estudos em Homenagem ao 

Professor Doutor Sérvulo Correia, 2010; 

• A suspensão e a interrupção do prazo para a impugnação judicial de actos administrativos: vale a pena 

arriscar?, Estudos de Homenagem ao Professor Doutor Paulo Pitta e Cunha, 2010; 

• Treaty Claims, Contract Claims e Umbrella Clauses na arbitragem internacional de protecção de 

investimentos, Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Carlos Ferreira de Almeida, 2011; 

• Os Actos Normativos, e-book Constituição Revista, (Fundação Francisco Manuel dos Santos), 2011; 

• A Lei de Bases do Ambiente como lei de valor reforçado, e-book A Revisão da Lei de Bases do Ambiente 

(Faculdade de Direito de Lisboa), 2011; 

• As Fronteiras do Direito Público e a arbitragem internacional de protecção de investimentos, Scientia 

Iuridica, Tomo LX, n.º 326, 2011; 

• La anulación de sentencias CIADI: Corregir las sentencias o corregir las tendências? (co-autoria), Anuário 

Latino-Americano de Arbitraje, n.º 1 (Perú), 2011; 

• Os Eléctricos de Marselha não chegaram a Sintra: O Tribunal de Contas e os limites à modificação dos 

contratos, Revista dos Contratos Públicos, n.º 3, 2011; 

• Tratado de Lisboa Comentado (co-autoria), 2012; 

• La Regulación Económica. En Especial la Regulación Bancária: Conclusões, Actas del IX Congreso 

Hispano-Luso de Derecho Administrativo (Córdoba), 2012;  

• A Arbitragem ICSID continua a surpreender: os casos SGS v. Paquistão, SGS v. Filipinas e SGS v. 

Paraguai – três faces da mesma moeda?, Estudos em Homenagem a Miguel Galvão Teles, 2012; 

• A anulação de sentenças ICSID: Corrigir as sentenças ou corrigir as tendências? (co-autoria), Arbitragem 

– Temas Contemporâneos (coord. Selma Ferreira Lemes e Inez Balbino) (Brasil), 2012; 

• Arbitragem ICSID e desenvolvimento económico dos Estados, Estudos em Homenagem ao Professor 

Doutor Gomes Canotilho, 2012; 

• Orçamento, publicado na Enciclopédia da Constituição, 2013; 
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• Providências cautelares, suspensões automáticas e resoluções fundamentadas: Pior a emenda do que o 

soneto? Revista Julgar, n.º 26, 2015; 

• O “Salini Test” na arbitragem do ICSID: Still crazy after all these years, Estudos em Homenagem ao Dr. 

Rui Chancerelle de Machete, 2015; 

• Arbitragem de Investimentos em Angola: Mito ou possível realidade?, em Revista de Arbitragem 

Internacional de Angola, 2015; 

• Anotação ao acórdão Salini Costruttori S.P.A. and Italstrada S.P.A. v. Kingdom of Morocco, em 100 anos 

de Arbitragem: os Casos essenciais comentados, 2016; 

• A (não) anulação da sentença SGS v. Paraguai e a anulação da sentença Occidental Petroleum v. 

Equador: qual será a Trendsetter?, Revista Internacional de Arbitragem e Conciliação, vol. VIII, 2016; 

• Lá vem o caso Yukos, que tem muito que contar, Revista Internacional de Arbitragem e Conciliação, n.º 

9, 2016; 

• A sentença arbitral do ICSID no caso Dan Cake (Portugal) v. Hungria: “Piece of cake” ou também “Piece 

of change”? Estudos em Homenagem ao Dr. Mário Esteves de Oliveira, 2017; 

• Créditos orçamentais, má técnica legislativa e um balão vazio, em vez de uma dotação orçamental – 

Comentário ao acórdão do STA de 23.06.2016 (proc. 1254/15), Cadernos de Justiça Administrativa n.º 

123, pág. 23 e segs., 2017. 

• O critério da nacionalidade e outras histórias, na arbitragem de investimentos, Revista PLMJ Arbitragem, 

n.º 1, 2017; 

• A Arbitragem Internacional de Investimentos: A tradição já não é o que era. XI Congresso do Centro de 

Arbitragem Comercial do Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa, 2018.  

• O caso Achmea e a Arbitragem de Investimentos: E depois do fim? Comentário ao Caso C-284/16, 

Slowakische Republik v. Achmea B.V (co-autor), Revista Internacional de Arbitragem e Conciliação, n.º 

11, 2018; 

• Um campo de golfe na China e uma arbitragem que não chegou a tempo: Comment to the Ansung 

Housing Co, Ltd v. Popular Republic of China case, PLMJ Arbitration Review, n.º 2, 2018. 

• Quem tem duas nacionalidades pode ficar sem nenhum BIT: Comment to the Dawood Rawat Ltd v. 

Republic of Mauritius case, PLMJ Arbitration Review, n.º 3, 2019 
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• A arbitragem internacional de protecção de investimentos e a dupla nacionalidade: dois pode ser igual a 

zero?. Revista @Pública, vol. 6, n.º 2, 2019 

 

• Só no final é que se descobriu que não havia por onde começar: Comentário ao caso Oded 

Besserglik v. República de Moçambique, PLMJ Arbitration Review, 2020. 

 

• O Reconhecimento e a Execução das Sentenças do ICSID: Há sempre uma primeira vez!, 

Revista Internacional de Arbitragem e Conciliação, n. XIII, 2020; 

 

• A lei-travão revisitada e a lei do orçamento valorizada – Comentário ao Acórdão n.º 

545/2021 do Tribunal Constitucional, Revista Portuguesa de Direito Constitucional, n.º 1, 

2021; 

 

• Arbitragem de Investimentos, Enciclopédia Luso-Brasileira de Direito Internacional, 2022; 

 

• Treaty of Lisbon – article-by-article commentary on the European union Treaties (co-autoria), 

2022; 

• Quem guarda o guarda? O Tribunal Constitucional e o Tribunal Europeu dos Direitos 

Humanos: o caso «Santos Calado e outros v. Portugal», Estudos em Homenagem à 

Professora Doutora Maria Helena Brito, 2022; 

 

• Manual de Arbitragem Internacional de Proteção de Investimentos (publicação prevista em 

2024) 

 

G) ASSOCIAÇÕES A QUE PERTENCE 

APA – Associação Portuguesa de Arbitragem (Presidente do Conselho da Arbitragem de 

Investimentos) 

Árbitro indicado pelo Estado Português para o painel de arbitros do ICSID – International 

Center for the Settlement of Investment Disputes (Banco Mundial)  
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H) IDIOMAS PROFISSIONAIS 

Português / Inglês / Espanhol 


